
                          

 

Liga para a Protecção da Natureza 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: PREPARAR PORTUGAL 

 

Após a apresentação do relatório do 3° Grupo de Trabalho do Painel Intergovernamental 

ǇŀǊŀ ŀǎ !ƭǘŜǊŀœƿŜǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎ όLt//ύΣ άaƛǘƛƎŀœńƻ Řŀǎ !ƭǘŜǊŀœƿŜǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎέΣ ǉǳŜ ŀǾŀƭƛƻǳ 

todas as opções relevantes para mitigar alterações climáticas limitando ou prevenindo a 

emissão de gases com efeito de estufa e aumentando as actividades que os removam da 

atmosfera, a Liga para a Protecção da Natureza apresenta um conjunto de propostas 

concretas que requerem discussão urgente e ampla na sociedade.  

Perante os cenários desenhados pelo IPCC para a região do Sul da Europa no relatório do 

seu 2° DǊǳǇƻ ŘŜ ¢ǊŀōŀƭƘƻΣ ǉǳŜ ǇǊƻŘǳȊƛǳ Ƙł Řǳŀǎ ǎŜƳŀƴŀǎ ƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ά!ƭǘŜǊŀœƿŜǎ 

Climáticas 2014: Impactos, AdŀǇǘŀœńƻ Ŝ ±ǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜέΣ ƻ ǘŜƳǇƻ ǇŀǊŀ ƘŜǎƛǘŀœƿŜǎ Ŝ 

medidas desarticuladas, avulsas e proclamatórias extinguiu-se. O planeta precisa de se 

preparar para mudanças importantes nos seus modelos económicos e energéticos, 

perante o avolumar dos episódios que materializam a mudança do clima pela acção 

humana. 

A Liga para a Protecção da Natureza defende que é preciso Preparar Portugal para um 

futuro necessariamente diferente e dotar toda a população e os decisores da informação e 

conhecimento necessários para garantir a viabilidade do território, das condições de vida 

da população e da natureza. 
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Alteração da temperatura média global e riscos associados 

A Figura 1, do 2° Grupo de Trabalho do IPCC, apresenta a mudança de temperatura global 

média para um cenário de baixas emissões e mitigação (RCP2.6) e para um cenário de 

elevadas emissões (RCP8.5), bem como os riscos associados às alterações climáticas 

provocados pelo aumento da temperatura. As previsões para a subida global de 

temperatura em 2100, relativamente às temperaturas de 1850-1900, são, para o cenário 

de baixas emissões e mitigação entre 0.9°C e 2.3°C, e para o cenário de elevadas emissões 

estão entre os 3.2°C e os 5.4°C . 

 

Figura 1. Mudança de temperatura global média para um cenário de baixa emissões e mitigação e para um cenário de elevadas 

emissões (esquerda); Nível de risco adicional em função da mudança de temperatura média global para diferentes sistemas e 

eventos (direita) (Relatório do 2º Grupo de Trabalho do IPCC: Climate Change 2014: Impacts, Adaptation and Vulnerability) 
 

Em termos dos riscos adicionais devidos às alterações climáticas: 

- Para os sistemas únicos e ameaçados, incluindo ecossistemas e culturas que já estão em 

risco no actual estado do clima, a ameaça é alta a partir de 1°C e muito alta a partir de 

2°C, em particular para espécies com pequena capacidade adaptativa; 

- Os eventos climáticos extremos, como as ondas de calor, precipitação extrema, 

tempestades e secas são moderados no actual clima, mas a partir de 1°C o risco para a 

sua ocorrência sobre passa a ser alto; 



                          

- A distribuição dos impactos está directamente relacionada com os riscos sociais: as 

populações em regiões de baixa latitude e zonas em desenvolvimento estão em maior 

risco (embora mesmo nos países desenvolvidos haja populações muito vulneráveis); 

devido à distribuição regional das produções agrícolas e das reservas de água, o risco de 

vulnerabilidade para estas populações é muito alto para subidas acima dos 2°C; 

- Os impactos agregados globais são riscos para a biodiversidade e para a economia global, 

e tornam-se relevantes para alterações a partir de 1°C; a partir de 3°C, o risco é elevado, 

com expectável impacto directo na economia global e perdas massivas de biodiversidade e 

dos serviços prestados pelos ecossistemas; 

- Os eventos singulares de grande escala são mudanças abruptas e drásticas para os 

ecossistemas, quando se ultrapassam determinados pontos; o risco destes eventos é 

moderado para uma subida até 2°C, mas a partir de 2°C são altos, com elevada 

probabilidade de eventos como a perda das camadas de gelo do Ártico, a subida rápida e 

irreversível do nível médio do mar vários metros (até 7m), ou a alteração de correntes 

marítimas como a Circulação do Atlântico Sul. 

 

Figura 2. Impactos das alterações climáticas a nível regional. (Relatório do 2º Grupo de Trabalho do IPCC: Climate Change 2014: 

Impacts, Adaptation and Vulnerability) 



                          

Impactos na Europa do Sul e Região Mediterrânica 

A distribuição dos vários impactos previsíveis a nível regional pode ser observada na Figura 

2. Para Portugal, destaca-se o aumento dos incêndios florestais, que com um grau de 

confiança elevado é atribuído às alterações climáticas. 

Os cenários previstos para as alterações climáticas na Europa mostram um claro aumento 

da probabilidade de fenómenos climáticos extremos com capacidade disruptiva. A subida 

do nível médio do mar e o aumento da precipitação extrema deverão aumentar as cheias 

e a erosão costeira. Há grande probabilidade de aumento da ocorrência de mortes 

relacionadas com o calor extremo, em particular no Sul da Europa. Há elevada 

probabilidade de decréscimo da produtividade agrícola no Sul da Europa, assim como do 

decrescimento da produção de energia hídrica. As alterações nos ecossistemas naturais e 

nos habitats deverão conduzir a extinções de espécies locais, em particular aquelas sem 

mobilidade. A perda de zonas húmidas costeiras é muito provável, assim como a expansão 

de espécies invasoras de fora da região. As zonas marinhas de coral deverão assistir a 

grandes perdas com a alteração ou desaparecimento de ecossistemas, aumentando os 

riscos para as populações costeiras, para a segurança alimentar e para a protecção das 

costas. As alterações dos ventos e da ondulação marítima, a subida do nível médio do mar 

e o aumento da intensidade das tempestades deverão aumentar a vulnerabilidade das 

populações costeiras, assim como das actividades económicas relacionadas com o mar. 

O aumento da temperatura, a redução da humidade e o aumento de dias consecutivos de 

elevadas temperaturas (Figura 3) e do período seco (Figura 4) são previstos, com elevado 

grau de confiança, para o Sul da Europa e farão disparar o risco dos incêndios florestais. O 

regadio agrícola será mais caro e de pior qualidade, uma vez que a água, em perda 

crescente, será cada vez em menor quantidade e qualidade. A intensidade destes 

fenómenos varia de cenário para cenário, com os cenários mais optimistas, de adaptação, 

mitigação e redução acentuada das emissões de gases com efeito de estufa a apresentam 

menor intensidade, enquanto os cenários mais pessimistas potenciarão os fenómenos 

acima descritos com elevada frequência e intensidade. 



                          

Figura 3. Variação média do número de ondas de calor para um cenário de baixas emissões (esquerda) e elevadas emissões 

(direita) 

 

Figura 4. Variação do número de períodos de seca. 

A diferença entre os cenários mais otimistas (redução de emissões e mitigação) e os 

cenários mais pessimistas (manutenção e agravamento das emissões) não é, em alguns 

casos, significativa para a nova realidade climática em Portugal. O país e a região onde país 

se insere serão dos mais afectados pelas alterações climáticas. O custo da inacção é 

colocar a viabilidade do país em causa e a aumentar a probabilidade de um êxodo de 

refugiados climáticos em direcção ao Norte da Europa e outras paragens. Resta por isso 

preparar o país para um futuro de adversidade, que apenas pode ser enfrentado com 

planificação, acção, mitigação e adaptação. 

A adaptação às alterações climáticas é um processo social, cultural, económico e 

ambiental. Os eventos extremos terão grandes impactos a nível da água, agricultura e 

ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊΣ ŦƭƻǊŜǎǘŀǎΣ ǎŀǵŘŜ Ŝ ǘǳǊƛǎƳƻΦ bńƻ ƘŀǾŜǊł Ψbusiness as usualΩΣ ǇƻǊǉǳŜ ŀ 



                          

άƴƻǊƳŀƭƛŘŀŘŜέ ŎƭƛƳŀǘŞǊƛŎŀ Ŝǎǘł Ƨł ŜƳ Ƴǳǘŀœńƻ ŀŎŜƭŜǊŀŘŀΦ bńƻ Ƙł ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƻ ǇŀƝǎ 

voltar a funcionar como antes. Mas nem tudo são más notícias: algumas das principais 

medidas de mitigação e adaptação às alterações climáticas são também medidas que 

oferecem benefícios imediatos a populações vulneráveis e estabelecem as fundações para 

a construção sólida de uma consciência colectiva de adaptação: ajudam a atingir 

objectivos de desenvolvimento, melhoram a qualidade de vida, o bem-estar humano e a 

conservação da biodiversidade. 

 



                          

ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

A adaptação e a gestão dos riscos de desastres ambientais num clima em mudança 

implicam uma acção concertada a vários níveis: 

- Reduzir a exposição; 

- Aumentar a resiliência para riscos mutáveis; 

- Transformar processos e hábitos; 

- Reduzir a vulnerabilidade; 

- Preparar, responder e recuperar; 

- Transferir e partilhar riscos. 

Os impactos extremos nos sistemas humanos, ecológicos ou físicos podem resultar de 

eventos individuais extremos, da extrema vulnerabilidade dos sistemas ou da acumulação 

de eventos (como exemplo seca combinada com calor extremo e vento forte aumenta 

muito o risco de incêndios). Os eventos extremos e não-extremos aumentam a 

vulnerabilidade dos sistemas para futuros eventos extremos fragilizando-os numa 

retroacção negativa muito forte, reduzindo a sua resiliência, capacidade de encaixe e 

capacidade de adaptação, isto é, há impactos cumulativos permanentes nos cenários de 

alteração climática. As acções concretas de adaptação às alterações climáticas têm um 

potencial elevado de reduzir os riscos. Esse potencial reduz-se com o avançar das 

mudanças e a acumulação das vulnerabilidades e fragilização crescente dos sistemas.  

 

 

 



                          

MEDIDAS CONCRETAS PROPOSTAS PELO IPCC 

No Relatório divulgado a 13 de Abril de 2014 pelo 3° Grupo de Trabalho do IPCC, intitulado 

ά/ƭƛƳŀǘŜ /ƘŀƴƎŜ нлмпΥ aƛǘƛƎŀǘƛƻƴ ƻŦ /ƭƛƳŀǘŜ /ƘŀƴƎŜέΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳŀ ǎŞǊƛŜ ŘŜ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ 

de mitigação e adaptação, quer à escala global, quer à escala regional. O IPCC alerta que 

adiar os esforços de mitigação até 2030 aumentará a dificuldade da transição para baixos 

níveis de emissões de longo prazo e reduz muito significativamente as opções para poder 

manter a subida da temperatura abaixo dos 2C. A manutenção das emissões actuais 

levará a um cenário de subida de 3,7C a 4,8C até 2100. 

MEDIDAS GLOBAIS: 

O relatório do IPCC divide as suas propostas de mitigação em sectores: Energia, 

Transportes, Construção, Indústria, Agricultura e Florestas e Cidades. 

Em termos gerais, o IPCC propõe triplicar ou quadruplicar a utilização de energias 

renováveis, o que compreenderá um investimento de 1 a 2% do PIB Mundial. Nesse 

sentido, apoia o aumento das renováveis, a consolidação da energia nuclear, a mudança 

das centrais de carvão para gás natural em ciclos combinados (produção de calor e 

energia), tecnologias de captura e armazenamento de carbono. A eficiência energética é a 

outra pedra de toque das propostas para a energia. 

A nível de transportes, o relatório alerta para a necessidade da melhoria da performance 

dos transportes, dos sistemas ferroviários de alta velocidade, do aumento da utilização dos 

combustíveis de metano, eléctrico e a hidrogénio, assim como a redução da procura de 

viagens. 

A nível da construção são feitas apostas concretas para os sistemas eléctricos eficientes e 

um reforço do isolamento.  

A indústria tem de aumentar a eficiência energética, reduzir a produção de resíduos, 

aumentando a reciclagem e a reutilização dos resíduos. 

A nível da agricultura, e floresta, o IPCC recomenda um aumento da florestação e 

reflorestação dos territórios, acompanhada por uma paragem imediata da desflorestação. 

A restauração de solos orgânicos, a necessidade de mudança de dieta alimentar e a 

reestruturação da cadeia alimentar são prioridade assinalada no relatório, que deixa um 

alerta para as incertezas à volta da bioenergia, nomeadamente os biocombustíveis, como 

solução para as alterações climáticas.  

Finalmente a nível das cidades, onde vivem mais de mil milhões de habitantes do planeta, 

o relatório alerta para a necessidade de reforçar os conceitos de cidades verdes, com 

reforço da energia produzida localmente, da mobilidade local e da eficiência energética.  



                          

PREPARAR PORTUGAL 

Perante os vários cenários traçados pelo IPCC, torna-se evidente a necessidade de 

preparar o país para as alterações que vão ocorrer. Até o cenário mais otimista torna 

evidentes as fragilidades ecológicas, agrícolas, económicas e energéticas em que o país se 

encontra, e que se agravarão no futuro.  

A LPN considera que com a mudança do regime hídrico, com aumento de chuvas intensas 

e cheias no Inverno e secas prolongadas no Verão, com a ameaça permanente ao litoral 

erosionado, com as tempestades intensas, ciclones, com o aumento da temperatura, 

aumento do nível médio do mar e dos incêndios florestais, é dever de todos os cidadãos 

mobilizarem-se para preparar o país para uma realidade que já se vem materializando há 

vários anos. 

Para iniciar o debate que deve necessariamente conduzir à acção, a LPN propõe 7 medidas 

concretas para começar a preparar Portugal para as suas novas condições climatéricas, 

para salvaguardar as populações e ecossistemas, a sua economia e o seu futuro: 

- Programa de desmantelamento de barragens obsoletas; 

- Protecção de cheias; 

- Deslocação de populações em zonas costeiras ameaçadas; 

- Adaptação dos sistemas e culturas agrícolas; 

- Criação de barreiras florestais autóctones; 

- Implementação imediata de um Plano Nacional de Eficiência Energética; 

- Expandir e tornar economicamente acessível a rede de transportes públicos colectivos. 

 

 

 

 

 

 

 



                          

1. PROGRAMA DE DESMANTELAMENTO DE BARRAGENS 

Em Portugal existem mais de 300 barragens e minihídricas, com com enorme impacto e 

elevadíssima carga sobre vários dos principais rios do país (Douro, Tejo, Minho, Guadiana, 

Ave, Sado). Portugal é um dos países com maior densidade de barragens sobre os seus rios 

a nível mundial com graves consequências a nível estuarino, a nível do litoral, a nível de 

emissões de gases com efeito de estufa, com perda dos melhores solos e prejuízos para a 

segurança alimentar. 

Densidade de barragens a nível mundial 

 

C.J Vorosmarty et al. (2010), CUNY. Disponível em http://riverthreat.net/data/image_files/Dam_Density.png 

 

A quantidade de barragens existente no país degrada os seus rios, destrói as suas margens 

(Fluvissolos e galerias ripícolas) e impede a chegada dos sedimentos ao litoral, 

contribuindo decisivamente para a erosão costeira.  

A título de exemplo, apenas o Rio Douro e os seus afluentes têm mais de 60 barragens ao 

longo do percurso, o que se traduz em perdas de sedimentos na ordem dos 90%, 

chegando à foz do Douro apenas 250 mil metros cúbicos de sedimentos, quando nos anos 

60 este volume era de 1.8 milhões de metros cúbicos. Como resultado, além dos graves 

efeitos causados pelas barragens aos rios no seu percurso, o abastecimento de areias 

desde o Douro até à Nazaré não se faz, com recuo da linha de costa várias metros todos os 

anos, em todas as praias. Os efeitos verificados este ano com a tempestade Hércules, com 

o desaparecimento de dezenas de metros de praia e de areia em praias como o Furadouro, 

a Barra, Vila Praia de Âncora ou São João da Caparica, devem-se ao efeito cumulativo da 

falta de sedimentos e da violência da tempestade. As previsões indicam que a estas 

tendências se juntará a subida do nível médio do mar, pelo que a intervenção a nível da 

recarga dos sedimentos é essencial, não apenas para a defesa do litoral e das praias como 

também para a eficiência dos estuários e para a reprodução de muitas espécies incluindo  

os peixes dos rios e do mar. 



                          

As alterações climáticas previstas pelo IPCC contêm sinais evidentes de que os cursos de 

água em Portugal e na região mediterrânica baixarão de forma significativa as suas massas 

de água, não havendo qualquer possibilidade de se cumprirem as potências energéticas 

previstas nas construções de muitas novas barragens. O próprio Plano Nacional de 

Barragens, inútil na sua génese, confronta-se hoje com um choque de realidade, assim 

como as próprias barragens em construção em Foz Tua e no Baixo Sabor. O nível de 

fragmentação dos rios portugueses é muito elevado devido às barragens, deixando os rios 

de servir as comunidades como fonte de segurança alimentar suplementar à agricultura. A 

elevada densidade de barragens degradou também a qualidade de muitos destes rios que 

recebem os efluentes da agricultura e domésticos sem os poderem depurar. O elevado 

tempo de retenção das águas, poluição e aumento da temperatura, aumentam a emissão 

de gases com efeito de estufa e a presença de algas e cianobactérias levando à 

eutrofização dos meios aquáticos e pondo em perigo o abastecimento de água às 

populações. Além disto, com o previsível aumento de fenómenos climáticos extremos, o 

risco de acidentes com barragens no fim do seu período de segurança é elevado.  

Os projectos internacionais de desmantelamento e descomissionamento de barragens são 

uma tendência crescente. Nos Estados Unidos da América e Canadá já foram 

desmanteladas dezenas de barragens, incluindo barragens de grande dimensão, dando 

lugar à renaturalização dos ecossistemas estuarinos e ribeirinhos e demonstrando a 

elevada capacidade de recuperação dos rios, da sua fauna e flora, uma vez retirados os 

obstáculos. 

Esta medida, além de fazer sentido no que diz respeito ao combate às alterações 

climáticas, é racional em termos de ordenamento do território, podendo revitalizar regiões 

em despovoamento, recuperando serviços dos ecossistemas às populações humanas, 

dinamizando o sector da construção civil (para as obras de engenharia que estarão 

implicadas no processo) e permitindo que várias barragens obsoletas, que já não servem 

os propósitos para os quais foram construídas, possam deixar de ser uma barreira inútil no 

meio dos rios. Há em Portugal mais de 70 barragens com mais de 50 anos de idade e cerca 

de uma dezena com mais de 100 anos, ainda presentes nos rios. Bastantes destas já não 

servem os propósitos para os quais foram construídas. 

As prioridades para desmantelamento de barragens devem obedecer a critérios claros, 

nomeadamente referentes à efectiva vantagem do desmantelamento, não devendo, por 

exemplo, as barragens a desmantelar estar a montante de outras que passem a acumular 

os sedimentos libertados. A LPN lança para a discussão critérios que possam ser utilizados 

para começar um processo de escolha de um conjunto significativo de barragens a 

desmantelar: 

- Elevado impacto da barragem a nível da fragmentação dos rios; 



                          

- Obsolescência das barragens com a ultrapassagem do tempo útil de vida (fadiga dos 

materiais, acumulação e solidificação de sedimentos a montante e no fundo das 

albufeiras); 

- Risco de perigo público em barragens, a nível da estrutura, deslizamentos de terras e 

resistência a cheias; 

- Produção de energia irrelevante; 

- Má qualidade da água; 

- Impactos ambientais decorrentes do desmantelamento. 

A LPN propõe a constituição de um grupo de trabalho, de iniciativa da sociedade civil e 

académica, com o apoio dos organismos competentes a nível do aparelho do Estado, para 

definir critérios claros para a escolha das barragens a ser alvo de uma acção de 

desmantelamento total ou parcial, para adaptação às alterações climáticas e recuperação 

dos sistemas fluviais e costeiros. 

 

Desmantelamento da Gold Ray Dam, Rogue River, Oregon, EUA 

 

 

 

 

 



                          

2. PROTECÇÃO DE CHEIAS 

O aumento acentuado dos riscos de cheia terá que lidar directamente com a questão de falta 

de ordenamento do território. A construção nas cabeceiras dos rios e ribeiras, a 

impermeabilização de zonas de máxima infiltração, a destruição das galerias ripícolas, as 

cƘŀƳŀŘŀǎ άregularizaçõesέ Řos rios e ribeiras, a construção em zonas de leito de cheia, que 

antes se colocavam a nível da ilegalidade e da especulação imobiliária tornaram-se numa 

questão de segurança de pessoas e bens. Perante as figuras de ordenamento que durante 

anos foram ignoradas pela construção e pela planificação sem ter em conta as condições 

biofísicas do território, houve o desenvolvimento e instalação de infraestruturas e construções  

abundantes em locais proibitivos (e proibidos). Perante uma avaliação séria das cartas de risco 

a nível nacional será necessário desencadear acções sobre as infraestruturas (legais e ilegais) 

para poder proteger pessoas e bens, nos meios rurais mas principalmente nos meios urbanos, 

desocupando as zonas de cheia e infiltração máxima, tendo agora em conta as alterações 

prováveis das condições hidrológicas decorrentes das Alterações Climáticas. 

! ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ άǎƻŦǘέ Ş ǳƳŀ ƴŜcessidade premente. Embora tenham que ser 

utilizadas obras de engenharia civil para proteger determinadas estruturas, a desocupação de 

zonas de leito de cheia e de margens dos rios (para que os mesmos possam galgar as margens 

sem problemas) devem ser uma opção importante a ter em conta. O nível de 

impermeabilização das zonas urbanas em Portugal é demasiado elevado, o que aumenta 

drástica e perigosamente os riscos nas zonas mais baixas das cidades e povoações. Para 

proteger essas zonas, os seus habitantes e infraestruturas é necessário aumentar a infiltração 

da água no solo, alargando as zonas verdes a todos os leitos de cheia urbanos, realizando 

alterações também a nível das vias de comunicação e infraestruturas. O incentivo à 

implantação expressiva de infraestruturas verdes como cisternas, telhados verdes, hortas 

urbanas e infraestruturas verdes primárias é muito importante pela redução dos caudais de 

ponta e pela poupança de energia.  

 

                                      Telhados verdes                                 Ramblas em Barcelona, corredor verde como infraestrutura verde primária 

 


